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Aos dezenove dias do mês de Maio do ano de dois mil e vinte e um (19/05/2021), às 09 horas e 06 minutos, 1 
por meio da plataforma “Google Meet”, reuniram-se em Assembleia Ordinária mensal os integrantes do 2 
Fórum de Aprendizagem de Maringá e Região e convidados, conforme lista de presença anexa e presidida 3 
pela Sra. Sandra, representante do INAMARE e secretária deste Fórum, com auxílio do Sr. Fernando de 4 
Syllos, Auditor Fiscal e Dr. Weslei de Oliveira, Assessor Jurídico do INAMARE. A Sra. Sandra iniciou dando 5 
boas vindas a todos e solicitou na sequência, para que os participantes colocassem no “chat” seu nome 6 
completo e instituição/empresa/órgão ao qual representam, para lista de presenças. Logo após, passou-se 7 
aos temas principais previstos em pauta: MEDIDAS PROVISÓRIAS Nº 1.045 e 1.046 de 27 de Abril de 2021 e 8 
suas repercussões: A Sra. Sandra destaca a necessidade de retomada deste assunto, por conta de muitas 9 
dúvidas a respeito, apresentadas nos decorrer dos últimos dias, por empresas e Instituições, e com foco 10 
principalmente na situação da aprendiz gestante. Dr. Weslei retoma, desta forma, o assunto mediante as 11 
principais dúvidas, esclarecendo-as de forma clara e precisa. Sr. Fernando de Syllos, contribui com alguns 12 
esclarecimentos e ressalta que no dia 17 de maio, a Sra. Sandra compartilhou com os membros deste Fórum, 13 
um material muito esclarecedor e de fácil entendimento, preparado pelo Dr. Rui Tavares e Dra. Érika 14 
Medina, Auditores Fiscais de Curitiba, sobre os principais impactos das MPs nos contratos de Aprendizagem 15 
Profissional e Reflexões sobre a Lei nº 14.151, de 12 de Maio de 2021, que “dispõe sobre o afastamento da 16 
empregada gestante das atividades de trabalho presencial durante a emergência de saúde pública de 17 
importância nacional decorrente do novo coronavírus, sem prejuízo de sua remuneração.” A lei informa 18 
ainda que a gestante afastada das atividades presenciais ficará à disposição para exercer as atividades em 19 
seu domicílio, por meio de teletrabalho, trabalho remoto ou outra forma de trabalho a distância. Tais 20 
regras também se aplicam às empregadas aprendizes gestantes que, portanto, devem ser afastadas das 21 
atividades teóricas e práticas presenciais a partir da publicação da referida lei, a qual não há prazo pré 22 
estabelecido para encerramento. Após explanação do Dr. Weslei a respeito, o Sr. Fernando pontua que 23 
diante das inúmeras dúvidas que a Lei apresentada não esclarece, possivelmente haverá um 24 
posicionamento da Inspeção do Trabalho em breve, sobre os pontos de extrema importância para a 25 
compreensão dos aspectos legais, em prol das aprendizes gestantes, principalmente sobre a possibilidade de 26 
aplicação dos Benefícios Emergenciais, os quais poderiam, “a Priore”, serem aplicados também, para as 27 
gestantes como um todo. Quanto ao próximo assunto previsto em pauta: Acordos Coletivos / Sindicatos – 28 
em relação à Lei da Aprendizagem, O Dr. Weslei salientou que, em 2017, houve mudanças que mostram 29 
que as Convenções Coletivas, são superiores ao que está acordado em Lei e que podem interferir em vários 30 
aspectos, tais como: banco de horas, vale alimentação, inclusive no próprio salário do aprendiz, mesmo que 31 
na Lei da Aprendizagem defende sobre a condição mais favorável / benéfica, existem divergências, onde 32 
deve-se analisar com cautela o que a Convenção apresenta. Precisamos sempre estar atentos sobre o que a 33 
redação de determinadas Convenções apresentam em relação ao Aprendiz, caso não tenha nada explicito, 34 
continuamos seguindo o que já é de nosso conhecimento – sobre a condição mais favorável. Caso a 35 
Convenção traga uma proposta salarial ainda maior, sem dúvida será esta, a condição mais favorável a ser 36 
aplicada para o aprendiz daquela categoria. Caso haja cláusula estabelecendo salário do aprendiz inferior 37 
ao piso estadual, prevalece o salário da CCT, mesmo que inferior ao piso estadual, eis que a Lei Estadual 38 
declara taxativamente que o piso estadual não se aplica aos empregados que tem piso salarial definido em 39 
convenção ou acordo coletivo. E mais, todas as cláusulas de quaisquer CCT que prezem por excluir da base 40 
de cálculo da cota de aprendizes ou empregados PCD as funções x ou y são ilegais, eis que existe ampla 41 
jurisprudência no sentido de que os Sindicatos não possuem competência para legislar neste sentido. 42 
Algumas poucas CCT que excluem algumas funções das cotas, mas são ignoradas pela Auditoria em função 43 
de sua ilegalidade, implicam em autuação ao empregador e são denunciadas ao MPT. Assim sendo, para 44 
aprendiz PCD então, não existe alteração apresentada em qualquer Convenção, e ao que é menor de 18 45 
anos e está sob Medida de Proteção, é proibido que seus direitos sejam diminuídos. Esclarecidas todas as 46 
dúvidas pontuais, a Sra. Sandra passou aos Informes Gerais: Nota Técnica nº 04/2021 – CEDCA/PR: Por 47 
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conta do dia 18 de maio – Dia Nacional de Combate ao Abuso e a Exploração Sexual contra Crianças e 48 
Adolescentes – não seria possível deixar de comentar a respeito de um assunto tão difícil e doloroso, e ao 49 
mesmo tempo, cada vez mais comum na vida de inúmeras crianças e adolescentes. Esta Nota Técnica veio 50 
de forma a orientar aos espaços educativos, para atenção, acolhida e encaminhamento das situações de 51 
violências e cyberbullying, frisando que em nossa área de atuação, temos contato direto com adolescentes, 52 
tanto através da parte teórica, quanto na prática, e que em ambos espaços – instituições e empresas – 53 
também é possível observar e contribuir com àqueles que podem estar sofrendo diante das situações 54 
apresentadas, através da percepção de qualquer sinal, físico ou mudança de comportamento. Esta data, 55 
determinada oficialmente pela Lei 9.970/2000, é em memória à menina Araceli Crespo, de 08 anos de 56 
idade, que foi sequestrada, violentada e assassinada em 18 de maio de 1973. Sem mais a ser tratado, a 57 
reunião foi encerrada às 10 horas e 24 minutos. 58 

Lista de presença: 59 

NOME INSTITUIÇÃO / EMPRESA 

1. Fernando de Syllos Jr GRT MGÁ 

2. Weslei de Oliveira INAMARE 

3. Sandra Regina de Almeida Tavares INAMARE 

4. Clarice S. Chimirri AGÊNCIA DO TRABALHADOR MGÁ 

5. Francisney Kasmierczak Barbosa AGÊNCIA DO TRABALHADOR MGÁ 

6. Ana Carmem AGÊNCIA DO TRABALHADOR MGÁ 

7. Carla Beatriz Bernardi Machado APAE MGÁ 

8. Carlos Alexandre C. Corrêa Supervisor Regional do CIEE / PR 

9. Carolina Dutra Marques CIEE MGÁ 

10. Ana Cristina da Silva Gomes CIEE MGÁ 

11. Guilherme Alexandre CIEE MGÁ 

12. Daniel Tavares Coelho CIEE MGÁ 

13. Sandra Panini CIEE MGÁ 

14. Raiane CIEE CAMPO MOURÃO 

15. Márcia Denise Fancelli CIEE CIANORTE 
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16. Vagner Pereira CIEE CIANORTE 

17. Marcelo Rodrigues CIEE CIANORTE 

18. Sidney Tavares dos Santos CIEE PARANAVAÍ 

19. Edite dos Santos Santana CENTRO MADRE RAFAELA YBARRA- MARIALVA 

20. Renata Busquini ASS. NOSSA SENHORA PASTORA TAPEJARA 

21. Karine Lustosa Diniz ASS. NOSSA SENHORA PASTORA TAPEJARA 

22. Jeniffer Evangelista CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

23. Rejane Barbosa Oliveira CASA MATERNAL – INSTITUTO ISIS BRUDER MGÁ 

24. Fernando Menck LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

25. Geciane Pasqualito  LAURA REBOUÇAS - MGÁ 

26. Tatiane Gomes de Almeida PROMEC – SARANDI 

27. Marcela Cristina Train PROMEC – SARANDI 

28. Kelly Schorro da Silva PROMEC – SARANDI 

29. Francielle Sabatine LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

30. Suzana  LAR ESCOLA DA CRIANÇA DE MGÁ 

31. Renata Alessandra V. S. Trizotti SENAI MGÁ 

32. Ana Paula Mortari SENAI CTM 

33. Fabrícia Luciana Machado Lopes SENAC MGÁ 

34. Milton Jacinto de Carvalho SENAT MGÁ 

35. Álvaro Pereira da Silva SINDUSCON 

36. Mariana Balthazar SESCOOP / PR 

37. Nivaldo F. Campos  SINCOMAR 

38. Tiago Silvafer TERALIFE 
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39. Nayara Salvador Azevedo Busiquia ROMAGNOLE PRODUTOS ELÉTRICOS 

40. Maria Aparecida Meyer LIGHTSWEET 

41. Amanda Ap. Oliveira SOLABIA 

42. Valéria Costa  

43. Lucas Cantao  

44. Rafael Corrêa  
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